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(Continuação do Termo de Referencia de fornecimento de gás..................................................)

===================================================================


TERMO DE REFERÊNCIA
1. DO OBJETO
1.1. Aquisição de cargas de gás de cozinha (GLP) em botijões de 13Kg e 45Kg, em cascos vazios da mesma capacidade, através do Sistema de Registro de Preços(SRP), conforme especificações e quantidades definidas nos pedidos para suprimento das necessidades das unidades escolares e administrativas da Secretaria Municipal de Educação (SEMED).
2. JUSTIFICATIVA
2.1. A aquisição visa atender as demandas dos serviços de copa e cozinha dos estabelecimentos de ensino da Rede Municipal e das copas das unidades administrativas da Secretaria Municipal de Educação, tendo como primordial objetivo a confecção da merenda escolar, levando em consideração o tamanho da nossa Rede que é composta por aproximadamente 13.000 estudantes, onde a maioria tem como fonte principal de alimentação a merenda escolar, a contratação em lide se torna indispensável para o bom desempenho dos estudantes durante o ano letivo.
3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
3.1. O Objeto a ser contratado é comum nos termos do parágrafo único, do art 1º, da Lei      10.520, de 2002.
4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:
4.1. O prazo de entrega dos bens é de 24 horas, contados do(a) pedido de cada unidade escolar ou administrativa, mediante a substituição do casco vazio por um cheio, em remessa parcelada, nos endereços constantes do quadro abaixo: 
	SETOR
	DENOMINAÇÃO
	BAIRRO

	1
	E.M. Prof CAROLINA
	SÃO JOSÉ

	
	EM MIRIAN ALVES M. GUIMARÃES
	FLUMINENSE

	
	E.M. GRACINÉA 
	PRAIA LINDA

	
	CRECHE DONA CHICA
	MORRO DOS MILAGRES

	
	E.M. RUBEN ARRUDA CAMARA
	MORRO DOS MILAGRES

	
	SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
	CENTRO

	
	E.M. de EDUCAÇÃO ESPECIAL PEDRO PAULO DE ANDRADE
	ESTAÇÃO

	2
	E.M. LUIZA TERRA DE ANDRADE
	CAMPO REDONDO

	
	E.Mz. MANOEL MORAES
	CAMPO REDONDO

	
	E.M. MARIA CELESTE
	BAIXO GRANDE

	
	CRECHE TIA FÁTIMA
	CAMPO REDONDO

	3
	E.M. JAMILA MOTTA DA SILVA
	SÃO JOÃO

	
	E.M. DULCINDA JOTHA MENDES
	SÃO JOÃO

	
	E.M. DULCE JOTHA DE SOUZA
	SÃO JOÃO

	
	E.M. AURELINO MARTINS SANTOS
	COLINA

	
	E.M. VINHATEIRO
	VINHATEIRO

	
	E.M. JARDIM PRIMAVERA
	JARDIM PRIMAVERA


	3
	
	SÃO JOÃO

SÃO JOÃO



	4
	EM ANTONIO RODRIGUES

EM CARLOTA ROCHA

EMz LUCINDA FRANCISCONE NEG/

EMZ VIDAL DE NEGREIROS

EM SÃO FRANCISCO DE ASSIS
	PORTO DO CARRO

ESTAÇÃO

PORTO DO CARRO

ALECRIM

PARQUE ARRUDA

	5
	EM ANTONIO VAZ

EMz PAULO ROBERTO MARINHO

EMz PEQUIA

EM QUILOMBOLA  ROSA SILVEIRA
	RECANTO DO SOL

SÃO MATHEUS

RUA DO FOGO

BOTAFOGO

	6
	EMz CAPITAO COSTA

EM ELISIO DA COSTA MOREIRA

EM BARNABÉ MARIANO DE SOUZA

EM ELIZIO HENRIQUE DE PAIVA


	CRUZ

TRES VENDAS

CRUZ

FLEXEIRA



	7
	EMz JOSE GUIMARAES 

EM FLONETE A. DA SILVA

CRECHE TIA MARCIA

EM FRANCISCO PAES

EM ELIZIO INACIO RANGEL
	PORTO DA ALDEIA

POÇO FUNDO

POÇO FUNDO

BOQUEIRÃO

BALEIA

	8
	EM PAINERA

EM JOSE TEIXEIRA PAULO

EM MARIA DA GLORIA E ANEXO

EMz MANOEL MARTINS

HORTO ESCOLA
	BALNEÁRIO

BALNEÁRIO

PRAIA LINDA

SAPEATIBA MIRIN

BALNEÁRIO

	9
	EM RETIRO

EM DR. PLINIO DE ASSIS TAVARES

EMz ADALGIZA DA SILVA LOBO
	RETIRO

PAU FERRO

MORRO DOS MILAGRES


4.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

4.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

4.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
4.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

4.6.     Os botijões são armazenados guardados ou mantidos em seus depósitos específicos, seja para uso imediato, ou seja, um reserva para substituir quando o outro acabar a sua carga.

4.7. A quantidade solicitada foi baseada nas necessidades apresentadas no ano anterior, conforme memória de cálculo.
5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1. São obrigações da Contratante:

5.1.1. Receber o material no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;

5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

5.3. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos.
6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

6.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.1.6. Caso a substituição dos bens não ocorra no prazo determinado, estará a CONTRATADA incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no edital;

6.1.7. Atender prontamente a quaisquer exigências da SEMED, inerentes ao objeto da presente licitação;

6.1.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

6.1.9. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

6.1.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

7. DA SUBCONTRATAÇÃO
7.1. Não será admitida a subcontratação dos objetos licitatórios.

8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO

9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contrato as seguintes sanções:

10.1.1. Advertência;

10.1.2. Multa Administrativa, gradual conforme a gravidade da infração, não excedendo, em seu total, o equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do contrato, acumulável com as devidas sanções;

10.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar, com a Administração Pública Municipal, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

10.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

10.2. A critério da Administração Pública Municipal, as sanções previstas nos itens I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a prevista no item II, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

10.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

10.4. A penalidade por multa será:

10.4.1. De 20% (vinte por cento) do valor global corrigido do contrato, no caso de inexecução total da obrigação;

10.4.2. De 10% (dez por cento) do valor corrigido, correspondente à parte da obrigação contratual não cumprida, no caso de inexecução parcial da obrigação;

10.4.3. De 0,03% (três centésimos por cento) por dia, no caso de atraso no cumprimento dos prazos de início e conclusão das etapas previstas no cronograma, até o máximo de 30 (trinta) dias, a partir dos quais será considerado descumprimento parcial da obrigação.

10.5. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à Prefeitura Municipal de São Pedro da Aldeia no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da data do recebimento da notificação, podendo o valor ser descontado na ocasião de seu pagamento, ao exclusivo critério da Administração e respeitando o prazo supracitado.

10.6. O não recolhimento da multa no prazo assinado implicará a sua inscrição na dívida ativa municipal, para cobrança judicial.

11. APÊNDICE
11.1. Apêndice I - Memória de Cálculo; com a relação de Unidades Escolares.

12. DA SOLICITAÇÃO E APROVAÇÃO

São Pedro da Aldeia, em 08 de Maio de 2019.

FLÁVIO EVANGELISTA DOS SANTOS

Subsecretário de Infraestrutura

Matrícula 31.169

De acordo com o disposto no art. 3º, inciso I da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, APROVO o presente Termo de Referência, considerando necessária a contratação do objeto em lide, com vista às justificativas apresentadas e em conformidade com as especificações e quantidades constantes deste Termo.
ALESSANDRO DA VEIGA TEIXEIRA KNAUFT

Secretário Municipal de Educação

Ordenador de Despesas
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